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EDITAL DE LICITAÇÃO – UASG: 987913 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90049/2026 

DATA DA SESSÃO DE ABERTURA: 03/11/2026 

PROCESSO Nº 137/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO:  (  ) SIM       ( X )NÃO 

EDITAL EXCLUSIVO ME/EPP:    (    ) SIM     ( x  )NÃO 

VALOR MÁXIMO: R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais). 

MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 

VISTORIA: (   ) SIM    (  X  ) NÃO  

AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO:  (     ) SIM     (  X  ) NÃO 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item 

 

CONTRATAÇÃO COMPRASGOV 987913 – 016/2026 

 

Links para envio de questionamentos, esclarecimentos ou impugnações: 

licitacaoecompras@teixeirasoares.pr.gov.br ou www.compras.gov.br 

 

O pregão será realizado por meio do endereço: www.compras.gov.br.  

 

O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações 

Públicas https://pncp.gov.br e 

https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=620b2f79bb3k62&nc=12

083 

 

É de fundamental importância à leitura integral e minuciosa do Edital e seus anexos, bem 

como da legislação pertinente. Este Edital contempla as inovações trazidas pela lei de 

Licitações 14.133/2021, portanto, é indispensável que os licitantes conheçam a nova 

legislação. 

 

 

ATENÇÃO 

A nova Lei de Licitações 14.133/2021 trouxe algumas alterações no sistema do 

Compras.gov, e uma delas é o local de cadastro para participar da licitação, o qual será o 

seguinte: 
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1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES torna público para conhecimento dos interessados 

que, de acordo com a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, na 

seleção das melhores propostas será considerado a Lei Municipal Nº 1.812/2018, encontra-se 

aberta a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e 

que em 03 de novembro de 2026 às 09h00min no site www.compras.gov.br, dará abertura ao 

Pregão Eletrônico, conforme quantidades e especificações constantes no Anexo I - Termo de 

Referência. 

1.2. O Edital e demais anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.compras.gov.br e/ou e-mail licitacaoecompras@teixeirasoares.pr.gov.br. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritos no site 

Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

especificações do Edital. 

1.4. A sessão será conduzida por agente de contratação / pregoeiro o Sr. Jaciel Viegandt nomeado 

pelo Decreto Municipal nº 002 de 07 de janeiro de 2026. 

 

2. OBJETO E VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

2.1 A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA para 

execução dos serviços necessários à regularização fundiária urbana do núcleo urbano informal 

denominado Vila Blumenau, localizado no Município de Teixeira Soares/PR, contemplando 23 

(vinte e três) lotes e respectivas famílias ocupantes, no âmbito do Programa Paraná Regularizado, 

objeto do Convênio nº 198/CONV/2026 celebrado entre o Município de Teixeira Soares e a 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 

2.2. Valor Máximo aceitável: R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais). 

2.3. A licitação será realizada por item. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.compras.gov.br). 

3.2. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.compras.gov.br. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
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3.6. A participação neste certame não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.6. O agente público do órgão ou entidade licitante não poderá participar, direta ou 

indiretamente, da licitação ou da execução do contrato do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.7.7. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7.8. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiros que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para pedir esclarecimento ou impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame, licitacaoecompras@teixeirasoares.pr.gov.br em 

campo próprio ou no caso de indisponibilidade do Link poderá ser encaminhada via e-mail 

licitacaoe compras@teixeirasoares.pr.gog.br 

4.2. Decairá do direito aquele que não o fizer até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da 

sessão do Pregão. 

4.3. O Pregoeiro, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração da 

fase preparatória e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos do 

município, decidirá sobre a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de 

até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme 

o Art 164 § único da Lei 14133/2021. 

4.4. As respostas a todos os questionamentos e impugnações (dúvidas ou esclarecimentos) serão 

disponibilizadas no site oficial do município, no link da referida licitação. 
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4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.6. Acolhida a impugnação, realizada alteração, será designada nova data para a realização do 

certame. 

4.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de 

contrato. 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

5.2. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no 

sítio www.compras.gov.br. até a data e horário marcado para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. Caso constem no edital, itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

5.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

http://www.compras.gov.br/
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5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação dos licitantes somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

dos lances. 

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Dados essenciais da proponente, como CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 

6.1.2. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso. 

6.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame. 

6.1.4. Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 

na Lei Complementar 123/06. 

6.1.5. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 

apenas duas casas decimais (R$X,00) após a vírgula. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos, quando participarem de 

licitações públicas. 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
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cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.7. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante a troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

7.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.14 O modo de disputa será “aberto e fechado”, onde os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com lance final fechado. 

7.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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7.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

7.22.2. empresas brasileiras; 

7.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.23.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.24. Cabe ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, sua desconexão ou por omissão 

quando chamado à manifestação via “chat”. 

7.25. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03 (três) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados 

7.25.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.27. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

08. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). A consulta aos cadastros será realizada 

em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 

trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.cia.gov.br/sancoes/cnep). 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com as condições estipuladas no presente Edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9.DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 A verificação da Habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor e será 

verificada, após a análise e julgamento das Propostas, devendo apresentar os seguintes 

documentos: 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.1.1.1. Os documentos abrangidos pelo SICAF são relativos à: 

I) Regularidade Fiscal; 

II) Regularidade Trabalhista; 

III) Qualificação Econômica – Financeira; 

IV) Habilitação Jurídica, exceto comprovação de legitimidade para assinatura de 

propostas e contratos. 

9.1.1.2. O licitante não cadastrado no SICAF deverá apresentar toda a documentação 

de habilitação prevista neste edital. 

9.1.1.3. Ao licitante inscrito no SICAF, cujos documentos solicitados em Edital 

encontrem-se vencidos no SICAF ou aos documentos que não se encontrem inseridos 
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no mesmo, deverá apresentar a documentação atualizada ao Pregoeiro no momento 

da habilitação. 

9.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome da licitante e com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

9.2.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

9.2.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

9.2.3. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.2.4. Portanto não poderá concorrer a matriz em nome da filial e vice-versa, salvo se a 

documentação de habilitação de ambas esteja regular; 

9.3. Para comprovação da habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se 

tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); OBSERVAÇÕES: 

I – Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada 

juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II- Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e 

contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 

III – Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 

apresentadas pelo licitante. 

9.4. Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, ou estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

b) Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita 

Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei, conforme 

portaria conjunta: RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda ou equivalente, do domicílio 

ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças ou equivalente, do domicílio 

ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), conforme Lei nº 12.440/11 de 07 de julho de 2011. 

9.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira: 
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a) Certidão negativa falência e/ou recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

b) Em caso de empresas em recuperação Judicial, a mesma deve apresentar certidão emitida pela 

instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente 

a participar do procedimento licitatório; 

c) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá ser apresentada certidão 

negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial; 

d) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 

(noventa) dias de sua emissão. 

e) A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.9. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

9.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

9.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

9.11.3. Documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da 

sessão pública do certame 

9.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 
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Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 9.14. 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos. 

9.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.16. Os documentos que não tiverem menção expressa sobre o prazo de validade, somente serão 

aceitos se emitidos com data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data assinalada para 

a data de abertura do Pregão, exceto casos de legislação específica, devidamente comprovada. 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, durante 

o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer. 

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada, quanto à intenção de recorrer, importará na 

decadência desse direito. 

10.3. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

10.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.5.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.5.2.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no site: www.compras.gov.br. 

10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: 

https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=620b2f79bb3k62&nc=12083. 

 

10.12. Não havendo recurso, o Pregoeiro encaminhará o procedimento à Procuradoria Jurídica 

para parecer. 

http://www.compras.gov.br/
https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=620b2f79bb3k62&nc=12083
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10.13. Caso o pregoeiro tenha que remarcar a data da sessão, a convocação será realizada 

através e exclusivamente pelo sistema do COMPRASNET, com aviso chat com pelo menos 01 

(um) dia útil de antecedência. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 

11.1.1. Se o primeiro proponente classificado, não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências 

do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 

licitação. 

11.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 

só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor. 

11.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 

aquisição do objeto licitado. 

 

12. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

 

12.1. O prazo de execução dos serviços será de até 18 (dezoito) meses, e o prazo de vigência deste contrato 

será de 20 (vinte) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

12.1.1. O prazo poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

devidamente justificadas e formalizadas. 

12.2. A contratada deverá apresentar cronograma detalhado de execução no início dos trabalhos. 

12.3. O prazo de execução deverá observar também o cronograma e as condições estabelecidas no Convênio 

nº 198/CONV/2026. 

12.4. As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em um CONTRATO, cuja 

minuta se encontra no Anexo IV deste Edital. 

12.5. A Ata de Registro de Preços/Contrato será encaminhada, sendo obrigação da Licitante a 

assinatura do instrumento, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações 

da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento / publicação no diário oficial 

do município, caso não encaminhe o mesmo a divisão de contrato emitira notificação, para 

penalidades cabíveis. 

12.5.1. O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

12.6. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 

empresa ou procurador). Na hipótese de nomeação de procurador, mediante apresentação de 

cópia da procuração e cópia dos documentos do procurador. 

12.7. A proponente vencedora, que no prazo, convocada dentro da validade de sua proposta, se 

recusar injustificadamente a assinar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, não manter a proposta, comportar-se de modo 

inidôneo, ou firmar declaração falsa, poderá ficar impedida de licitar com o MUNICÍPIO DE 

TEIXEIRA SOARES. 
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12.8. Fica o Fiscal e o Gestor do Contrato, cientes da publicação do mesmo após as devidas 

assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas cópias que serão 

disponibilizadas no site oficial do município pela divisão de contratos. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

i) fraudar a licitação; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

I) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

II) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

III) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for exigida; 

IV Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

V) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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13.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta. 

13.5.1. Para as infrações previstas nos itens 13.2. alíneas a, b, c, d, e, f, g, a multa será de 

10% do valor da proposta do licitante. 

13.5.2. Para as infrações previstas nos itens 13.2 alíneas h, i, j, a multa será de 15% do valor 

da proposta. 

13.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.2 alíneas a, b,c, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens d, e, f, g, h, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nas alíneas a, b, c que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item13.2. alínea g, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

14. COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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14.1. Adota-se nesta licitação e nos consequentes Contratos, a presente Cláusula Especial de 

Combate a Fraude e Corrupção, com o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

contratação, definindo-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: Falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre dois 

ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais, não competitivos ou inexequíveis; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) RÁTICA OBSTRUTIVA: 

(i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores das concedentes em caso de 

convênios, ou do organismo financeiro multilateral, com o objetivo multilateral a apuração 

de alegações de prática prevista na Ordem de Serviço nº. 001-2015, de 16/05/2015; 

(ii). Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do licitador, dos 

agentes fiscalizadores das concedentes em caso de convênios e do organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

14.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga dos contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiada, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



Rua XV de Novembro, 135 - Centro    Fone / Fax:  (042) 3460-1155 
CNPJ Nº:   75.963.850/0001-94 CEP: 84.530-000 

TEIXEIRA SOARES      PARANÁ 

 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: 

https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=620b2f79bb3k62&nc=12083 

15.11. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Teixeira Soares, mediante justificativa motivada, 

o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou 

revogar no todo ou em parte. 

15.12. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15.13. A Administração poderá, até a assinatura do Contrato ou outro documento equivalente, 

inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior 

ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, econômico-financeira 

e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente 

com a Proponente melhor classificada e “posterior análise dos documentos de habilitação 

inseridos no sistema eletrônico”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto 

deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após 

o julgamento da licitação. 

15.14. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o da 

Comarca de Teixeira Soares, com exclusão de qualquer outro. 

15.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

-Anexo I - Termo de Referência; 

-Anexo II – Modelo Padrão de Proposta; 

-Anexo III– Declaração unificada; 

-Anexo IV – Ata de Registro de Preços 

-Anexo V-Minuta do instrumento de Contrato. 

 

Teixeira Soares, 09 de outubro de 2026. 

 

 

IVANOR LUIZ MÜLLER 

Prefeito Municipal 

https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=620b2f79bb3k62&nc=12083
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Anexo I 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE REFERENCIA 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA para execução 

dos serviços necessários à regularização fundiária urbana do núcleo urbano informal denominado Vila 

Blumenau, localizado no Município de Teixeira Soares/PR, contemplando 23 (vinte e três) lotes e respectivas 

famílias ocupantes, no âmbito do Programa Paraná Regularizado, objeto do Convênio nº 198/CONV/2026 

celebrado entre o Município de Teixeira Soares e a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 

 

NÚMERO DO PROCESSO:  

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Assistência Social 

AGENTE RESPONSÁVEL: Cleci Corbellini Muller 

E-MAIL: social@teixeirasoares.pr.gov.br 

TELEFONE: (42) 3460-1155 ramal 1075 ou 1076 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços técnicos destinados à Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S, compreendendo a realização dos estudos, levantamentos, 

cadastros, trabalhos técnicos, administrativos, sociais, urbanísticos, ambientais e jurídicos necessários à 

regularização dos imóveis integrantes do núcleo urbano informal objeto do Convênio nº 198/CONV/2026, 

celebrado entre o Município de Teixeira Soares e a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 

1.2. Os serviços deverão ser executados de forma integrada, compreendendo todas as etapas necessárias ao 

processamento da REURB-S, desde o levantamento e cadastramento dos ocupantes até a elaboração da 

documentação necessária à emissão da Certidão de Regularização Fundiária – CRF e ao encaminhamento 

dos títulos para registro perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, observadas as 

responsabilidades atribuídas à contratada no presente Termo de Referência. 

1.3. A contratação será realizada em item único, tendo em vista a necessidade de integração entre as diferentes 

áreas técnicas envolvidas no processo de regularização fundiária e a necessidade de responsabilização de 

uma única contratada pela coordenação e entrega dos produtos previstos. 

1.4. O quantitativo de unidades/títulos a serem regularizados é de 23 (vinte e três) definido no Convênio nº 

198/CONV/2026, devendo a execução observar os imóveis e famílias efetivamente abrangidos pelo 

procedimento de REURB-S. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Federal nº 13.465/2017, no 

Decreto Federal nº 9.310/2018, nas normas municipais aplicáveis à regularização fundiária e no Decreto 

Municipal nº 1.943/2024, que regulamenta os procedimentos relacionados às contratações públicas no âmbito 

municipal. 

2.2. A contratação está vinculada ao Convênio nº 198/CONV/2026, celebrado em 31 de março de 2026 entre 

o Município de Teixeira Soares e a COHAPAR, no âmbito do Programa Paraná Regularizado. 
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2.3. A Regularização Fundiária Urbana constitui instrumento destinado à incorporação dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, proporcionando segurança 

jurídica, melhoria das condições urbanísticas e sociais e efetivação do direito à moradia. 

2.4. A contratação de empresa especializada mostra-se necessária para assegurar a execução dos 

levantamentos, estudos, projetos, cadastros e demais documentos técnicos necessários à conclusão do 

procedimento de regularização. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada que disponha de equipe técnica 

multidisciplinar capaz de executar, de maneira integrada, as atividades necessárias à regularização fundiária 

do núcleo urbano informal abrangido pelo Convênio nº 198/CONV/2026. 

3.2. A contratada deverá executar os serviços de acordo com as características e peculiaridades do núcleo 

objeto da REURB-S, observando a legislação vigente, as orientações da COHAPAR e as determinações do 

Município. 

3.3. A solução compreenderá, conforme aplicabilidade ao núcleo: 

a) mobilização e planejamento dos trabalhos; 

b) levantamento e cadastramento dos ocupantes; 

c) levantamento físico e territorial dos imóveis; 

d) levantamento planialtimétrico e cadastral; 

e) georreferenciamento; 

f) pesquisa e levantamento da situação dominial e fundiária; 

g) elaboração de peças técnicas; 

h) levantamento e diagnóstico urbanístico; 

i) diagnóstico ambiental, quando aplicável; 

j) caracterização socioeconômica das famílias; 

k) elaboração do projeto de regularização fundiária; 

l) elaboração das plantas e memoriais descritivos; 

m) elaboração da documentação jurídica necessária; 

n) elaboração e organização dos documentos individuais dos beneficiários; 

o) apoio técnico à instauração e instrução do procedimento administrativo; 

p) elaboração dos documentos necessários à emissão da Certidão de Regularização Fundiária – CRF; 

q) preparação dos documentos necessários ao registro imobiliário; 

r) acompanhamento técnico dos procedimentos perante o Registro de Imóveis, dentro das responsabilidades 

da contratada; 

s) correção de eventuais inconsistências apontadas pelos órgãos responsáveis pela análise; 

t) entrega final dos produtos previstos. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e profissional compatível com o 

objeto. 

4.2. A contratada deverá possuir ou disponibilizar profissionais habilitados para a execução das atividades 

previstas, observada a legislação dos respectivos conselhos profissionais. 

4.3. A equipe deverá contemplar, conforme a necessidade do objeto: 

• profissional de engenharia e/ou arquitetura; 

• profissional habilitado para levantamentos topográficos e georreferenciamento; 

• profissional da área jurídica; 

• profissional da área social; 

• demais profissionais necessários à execução dos serviços. 

4.4. Os profissionais deverão possuir registro ativo nos respectivos conselhos profissionais quando exigível. 

4.5. A contratada deverá emitir as respectivas ARTs, RRTs ou documentos de responsabilidade técnica 

equivalentes, conforme a natureza dos serviços executados. 

4.6. A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, softwares, materiais, veículos, recursos 

humanos e demais meios necessários à execução dos serviços. 
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4.7. Os custos decorrentes da mobilização da equipe, deslocamentos, levantamentos de campo, equipamentos 

e demais despesas necessárias à execução estarão incluídos no preço contratado. 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1. Mobilização e planejamento 

A contratada deverá realizar reunião inicial com a equipe municipal responsável pela REURB, visando: 

a) conhecer a área objeto da regularização; 

b) receber as informações e documentos disponíveis; 

c) definir metodologia de trabalho; 

d) estabelecer cronograma de execução; 

e) definir procedimentos para coleta das informações; 

f) identificar eventuais pendências documentais. 

 

5.2. Levantamento e cadastro dos beneficiários 

A contratada deverá realizar o cadastramento das famílias ocupantes dos imóveis abrangidos pela REURB-

S, coletando, no mínimo: 

a) nome completo; 

b) CPF; 

c) RG; 

d) estado civil; 

e) composição familiar; 

f) endereço; 

g) informações relativas à ocupação do imóvel; 

h) documentos comprobatórios da posse; 

i) informações socioeconômicas necessárias à classificação da REURB; 

j) demais documentos necessários à instrução individual. 

5.2.1. A coleta de dados deverá observar a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei 

Federal nº 13.709/2018 – LGPD. 

 

5.3. Levantamento topográfico e cadastral 

A contratada deverá executar os levantamentos necessários à adequada identificação física dos imóveis, 

contemplando, conforme aplicável: 

a) levantamento planialtimétrico; 

b) identificação dos limites dos lotes; 

c) identificação das edificações; 

d) sistema viário; 

e) áreas públicas; 

f) áreas de preservação e demais áreas ambientalmente protegidas, quando existentes; 

g) demais elementos necessários ao projeto de regularização. 

 

5.4. Georreferenciamento 

Os dados levantados deverão ser apresentados em sistema de referência adequado, possibilitando sua 

integração às plantas e demais peças técnicas da REURB. 

 

5.5. Pesquisa fundiária 

A contratada deverá realizar levantamento das informações dominiais e registrais disponíveis, identificando: 

a) matrícula(s) existente(s); 

b) proprietário(s) registral(is); 

c) transcrições; 

d) cadeia dominial disponível; 

e) confrontações; 

f) situação jurídica da área; 

g) eventuais ônus ou restrições identificados; 
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h) demais informações necessárias à instrução do procedimento. 

 

5.6. Diagnóstico urbanístico 

Deverá ser realizada análise das características urbanísticas do núcleo, contemplando, conforme aplicável: 

a) uso e ocupação do solo; 

b) sistema viário; 

c) infraestrutura existente; 

d) áreas institucionais; 

e) áreas verdes; 

f) equipamentos públicos; 

g) condições de acesso; 

h) características dos lotes; 

i) demais elementos necessários à regularização. 

 

5.7. Diagnóstico social 

A contratada deverá realizar diagnóstico social das famílias beneficiárias, observando as características da 

REURB-S e as informações necessárias para comprovação do enquadramento dos beneficiários. 

 

5.8. Projeto de Regularização Fundiária 

A contratada deverá elaborar o Projeto de Regularização Fundiária, contendo os elementos previstos na 

legislação aplicável e aqueles exigidos pelos órgãos competentes. 

O projeto deverá contemplar, conforme aplicabilidade: 

a) planta do perímetro; 

b) levantamento planialtimétrico e cadastral; 

c) planta do parcelamento; 

d) memoriais descritivos; 

e) identificação dos lotes; 

f) identificação dos ocupantes; 

g) indicação das áreas públicas; 

h) estudo ou diagnóstico ambiental, quando necessário; 

i) estudo de risco, quando aplicável; 

j) propostas de adequação urbanística; 

k) demais peças necessárias. 

 

5.9. Documentação jurídica 

A contratada deverá elaborar e organizar a documentação jurídica necessária à tramitação da REURB, 

incluindo: 

a) análise documental; 

b) identificação dos beneficiários; 

c) instrumentos jurídicos aplicáveis; 

d) documentos necessários à titulação; 

e) apoio na elaboração dos atos administrativos; 

f) documentos necessários à emissão da CRF; 

g) documentação destinada ao Registro de Imóveis. 

5.10. Certidão de Regularização Fundiária 

A contratada deverá prestar suporte técnico à Administração Municipal na organização da documentação 

necessária à emissão da Certidão de Regularização Fundiária – CRF, observadas as atribuições legais do 

Município. 

 

5.11. Registro imobiliário 

A contratada deverá preparar os documentos necessários ao encaminhamento da REURB ao Registro de 

Imóveis competente e prestar suporte técnico para solução de eventuais exigências registrais relacionadas 

aos produtos por ela elaborados. 
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6. DOS PRODUTOS E ENTREGÁVEIS 

6.1. A contratada deverá entregar, no mínimo: 

Produto 01 – Plano de Trabalho 

metodologia; cronograma; identificação da equipe; planejamento das atividades. 

Produto 02 – Cadastro dos beneficiários 

cadastro individual das famílias; documentação dos ocupantes; banco de dados dos beneficiários. 

Produto 03 – Levantamento físico e territorial 

levantamento planialtimétrico; cadastro físico; levantamento dos lotes; peças cartográficas. 

Produto 04 – Pesquisa fundiária 

levantamento dominial; informações registrais; análise da situação fundiária. 

Produto 05 – Diagnóstico social e urbanístico 

diagnóstico socioeconômico; diagnóstico urbanístico; identificação das condições existentes. 

Produto 06 – Projeto de Regularização Fundiária 

plantas; memoriais; identificação dos lotes; identificação dos beneficiários; demais documentos técnicos. 

Produto 07 – Documentação jurídica e administrativa 

documentos individuais; instrumentos jurídicos; documentação para CRF; apoio à instrução do processo 

administrativo. 

Produto 08 – Documentação para registro 

documentação individual; peças técnicas; documentos necessários ao Registro de Imóveis. 

Produto 09 – Relatório final 

relatório consolidado; banco de dados final; arquivos digitais; peças técnicas finais; documentação 

organizada. 

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1. O prazo de execução dos serviços será de até 18 (dezoito) meses, contados a partir da emissão da Ordem 

de Serviço. 

7.2. O prazo poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

devidamente justificadas e formalizadas. 

7.3. A contratada deverá apresentar cronograma detalhado de execução no início dos trabalhos. 

7.4. O prazo de execução deverá observar também o cronograma e as condições estabelecidas no Convênio 

nº 198/CONV/2026. 

 

8. DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

8.1. Os serviços serão executados no núcleo urbano informal objeto do procedimento de REURB-S 

localizado no Município de Teixeira Soares/PR, bem como nas dependências da contratada e nos órgãos 

públicos e cartorários necessários ao desenvolvimento das atividades. 

8.2. As atividades de campo deverão ser realizadas presencialmente sempre que sua natureza exigir. 

 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pelo 

Município. 

9.2. Compete à fiscalização: 

a) acompanhar a execução; 

b) verificar o cumprimento do cronograma; 

c) conferir os produtos apresentados; 

d) solicitar correções; 

e) registrar ocorrências; 

f) atestar a execução; 

g) comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades. 

9.3. A fiscalização municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução integral 

dos serviços. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da contratada: 

a) executar os serviços de acordo com este Termo de Referência; 

b) cumprir os prazos estabelecidos; 

c) disponibilizar equipe técnica qualificada; 

d) manter os profissionais indicados durante a execução, salvo substituição devidamente justificada; 

e) fornecer equipamentos e materiais necessários; 

f) manter sigilo sobre os dados dos beneficiários; 

g) observar a LGPD; 

h) corrigir, sem ônus adicional, erros ou inconsistências decorrentes de sua atuação; 

i) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais; 

j) emitir ART/RRT ou documento equivalente quando exigível; 

k) atender às determinações da fiscalização; 

l) manter atualizados os documentos de habilitação durante a execução; 

m) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos entregues; 

n) prestar esclarecimentos sempre que solicitado; 

o) entregar os arquivos em formato digital editável e em PDF, conforme determinação da fiscalização. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Compete ao Município: 

a) fornecer os documentos e informações disponíveis; 

b) disponibilizar acesso às áreas objeto da regularização; 

c) acompanhar os trabalhos; 

d) designar fiscalização; 

e) analisar os produtos; 

f) comunicar inconsistências; 

g) efetuar os pagamentos devidos; 

h) fornecer as informações institucionais necessárias; 

i) praticar os atos administrativos de sua competência. 

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar capacidade técnico-profissional e técnico-

operacional compatível com o objeto. 

12.2. Deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto, especialmente serviços 

relacionados a: 

a) regularização fundiária urbana; 

b) levantamentos topográficos e cadastrais; 

c) elaboração de projetos de regularização; 

d) georreferenciamento; 

e) serviços técnicos multidisciplinares relacionados à regularização imobiliária. 

12.3. Quando aplicável, deverá ser apresentada comprovação de vínculo ou disponibilidade dos profissionais 

integrantes da equipe técnica. 

12.4. Os profissionais responsáveis deverão possuir registro nos respectivos conselhos profissionais. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. A subcontratação poderá ocorrer somente nos limites admitidos pela legislação e mediante prévia 

autorização do Município. 

13.2. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. 

13.3. A subcontratação não afastará a responsabilidade integral da contratada perante o Município. 

 

14. DO MODELO DE EXECUÇÃO 

14.1. A execução será realizada mediante emissão de Ordem de Serviço. 
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14.2. A contratada deverá iniciar os trabalhos após o recebimento da Ordem de Serviço. 

14.3. Os produtos serão submetidos à análise da fiscalização. 

14.4. Quando forem identificadas inconsistências, a contratada deverá realizar as correções necessárias sem 

custos adicionais para o Município. 

14.5. A aprovação dos produtos não afasta a responsabilidade da contratada por erros técnicos posteriormente 

identificados decorrentes de sua atuação. 

 

15. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. O contrato será gerido e fiscalizado conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal nº 1.943/2024. 

15.2. A Administração poderá realizar reuniões periódicas com a contratada para acompanhamento do 

cronograma e avaliação dos produtos. 

15.3. A contratada deverá apresentar relatórios de andamento sempre que solicitado pela fiscalização. 

 

16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

16.1. O pagamento à empresa contratada será realizado por etapas, mediante a efetiva entrega e aprovação 

dos produtos previstos, observando-se o cronograma físico-financeiro estabelecido no Plano de Trabalho do 

Convênio nº 198/CONV/2026, celebrado entre o Município de Teixeira Soares e a COHAPAR. 

16.2. A medição e o pagamento ficarão condicionados à comprovação do cumprimento das respectivas 

etapas, à análise e aprovação pela fiscalização do contrato e à apresentação da documentação exigida. 

16.3. O pagamento será realizado considerando-se o valor por lote/título efetivamente contratado, observado 

o valor resultante do procedimento licitatório, não podendo o Município efetuar pagamentos superiores aos 

valores contratados. 

16.4. O cronograma de pagamento observará as seguintes etapas: 

Etapa Produtos/serviços para fins de medição 
Percentual/critério de 

pagamento 
Previsão 

1ª 

Etapa 

Cadastro socioeconômico; matrícula originária; 

planta de sobreposição da situação de fato com a 

situação de registro; cadastramento das famílias no 

SCHAP; elaboração do Plano Urbanístico; Estudos 

Técnicos para a Regularização Fundiária; 

elaboração do Projeto de Regularização Fundiária e 

protocolo na Prefeitura 

Pagamento correspondente a 

40% do quantitativo de títulos 

conveniados, mediante 

comprovação dos produtos 

previstos 

16º mês 

2ª 

Etapa 

Aprovação do Projeto de Regularização Fundiária e 

emissão da Certidão de Regularização Fundiária 

– CRF 

Pagamento correspondente à 

etapa, conforme quantidade de 

títulos efetivamente concluídos e 

valor unitário contratado 

Conforme 

conclusão 

da etapa 

3ª 

Etapa 

Envio da CRF ao Cartório de Registro de Imóveis; 

emissão das matrículas em nome dos beneficiários 

e conclusão do processo 

Saldo remanescente, 

correspondente aos títulos 

efetivamente emitidos e 

registrados, descontados os 

valores pagos nas etapas 

anteriores 

22º mês 

O Plano de Trabalho do Convênio estabelece expressamente que a primeira etapa corresponde a 40% do 

quantitativo de títulos conveniados, com pagamento previsto para o 16º mês, enquanto a parcela final deverá 

refletir exatamente o valor unitário do título indicado na proposta vencedora, considerando os títulos 

efetivamente entregues e registrados. 

16.5. Da primeira etapa 

16.5.1. Para fins de pagamento da primeira etapa, a contratada deverá ter concluído e entregue os produtos 

correspondentes ao cadastro socioeconômico, matrícula originária, planta de sobreposição, cadastramento 
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das famílias no SCHAP, Plano Urbanístico, Estudos Técnicos, Projeto de Regularização Fundiária e 

protocolo junto à Prefeitura. 

16.5.2. O pagamento da primeira etapa será limitado ao quantitativo de títulos efetivamente abrangidos pela 

documentação apresentada e aprovada. 

16.5.3. Caso o número de famílias/títulos efetivamente identificados seja inferior ao quantitativo 

originalmente previsto no Convênio nº 198/CONV/2026, o valor correspondente à primeira etapa deverá ser 

calculado com base no número efetivamente incluído. 

16.6. Da segunda etapa 

16.6.1. A segunda etapa compreenderá a aprovação do Projeto de Regularização Fundiária e a emissão da 

Certidão de Regularização Fundiária – CRF. 

16.6.2. O pagamento somente será realizado após a comprovação da conclusão dos produtos e sua aprovação 

pela fiscalização municipal. 

16.6.3. A contratada deverá disponibilizar toda a documentação necessária para comprovação da conclusão 

da etapa. 

16.7. Da terceira etapa e pagamento do saldo 

16.7.1. A terceira e última etapa compreenderá: 

a) envio da CRF ao Cartório de Registro de Imóveis competente; 

b) atendimento às exigências registrais relacionadas aos produtos elaborados pela contratada; 

c) emissão das matrículas individualizadas em nome dos beneficiários; 

d) entrega da documentação comprobatória ao Município; 

e) conclusão do processo de regularização fundiária. 

16.7.2. O pagamento final corresponderá ao saldo relativo aos títulos efetivamente emitidos e registrados, 

descontados os valores pagos nas etapas anteriores. 

16.7.3. Dessa forma, a parcela final deverá refletir exatamente o valor unitário do título constante da proposta 

vencedora, multiplicado pela quantidade de títulos efetivamente entregues e registrados, deduzidos os valores 

anteriormente pagos. 

16.8. Da documentação para pagamento 

16.8.1. Para cada pagamento, a contratada deverá apresentar: 

a) nota fiscal; 

b) relatório da etapa executada; 

c) produtos técnicos correspondentes; 

d) documentos comprobatórios da conclusão da etapa; 

e) atesto do fiscal do contrato; 

f) demais documentos exigidos pela Administração. 

16.8.2. O pagamento ficará condicionado à aprovação dos produtos pelo fiscal do contrato. 

16.8.3. A existência de inconsistências, pendências ou produtos incompletos poderá ensejar a suspensão do 

pagamento da respectiva etapa até o saneamento das irregularidades. 

 

17. DO VALOR UNITÁRIO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), correspondente 

à regularização de 23 (vinte e três) títulos/lotes, conforme previsto no Convênio nº 198/CONV/2026. 

17.2. O valor máximo referencial corresponde a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por título/lote. 

17.3. O valor efetivamente contratado será aquele resultante da proposta vencedora do procedimento 

licitatório. 

17.4. O pagamento será calculado com base no valor unitário efetivamente contratado por título/lote, 

multiplicado pela quantidade de títulos efetivamente concluídos em cada etapa, observadas as regras 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

17.5. Caso o valor unitário resultante da licitação seja inferior ao valor unitário previsto no Convênio, o valor 

total da contratação será reduzido proporcionalmente. 

17.6. Caso a quantidade de lotes/títulos efetivamente identificada seja inferior à quantidade originalmente 

prevista no Convênio, os pagamentos serão ajustados proporcionalmente. 
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17.7. Os valores previstos no Convênio não poderão ser aumentados, salvo eventual ampliação do projeto 

devidamente justificada, previamente aprovada e formalizada mediante instrumento adequado, observados 

os limites legais. O próprio convênio estabelece essa condição. 

 

18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas pelo 

Departamento de Contabilidade, vinculadas aos recursos destinados à execução do Convênio nº 

198/CONV/2026 e/ou contrapartida municipal, conforme o caso. 

18.2. A indicação da dotação orçamentária específica será realizada previamente à contratação, conforme 

disponibilidade e classificação orçamentária. 

 

19. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

19.1. O critério de julgamento deverá ser definido no edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e a natureza do objeto. 

19.2. Considerando a necessidade de obtenção da proposta mais vantajosa e a possibilidade de mensuração 

do objeto por valor global, recomenda-se a adoção do critério de menor preço global, observadas as condições 

estabelecidas no edital. 

19.3. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo: 

a) mão de obra; 

b) encargos sociais; 

c) tributos; 

d) deslocamentos; 

e) equipamentos; 

f) softwares; 

g) materiais; 

h) despesas administrativas; 

i) ART/RRT; 

j) demais custos diretos e indiretos. 

 

20. DA GARANTIA 

20.1. Considerando o valor e as características da contratação, a exigência de garantia contratual deverá ser 

avaliada pela Administração na fase de elaboração do edital, mediante justificativa quanto à sua necessidade 

ou não. 

 

21. DAS SANÇÕES 

21.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei Federal 

nº 14.133/2021, no edital e no contrato. 

21.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3. A aplicação das sanções observará o contraditório e a ampla defesa. 

 

22. DA MATRIZ DE RISCOS 

22.1. Considerando o valor estimado e as características do objeto, a Administração avaliará a necessidade 

de elaboração de matriz de riscos específica, nos termos da legislação aplicável. 

22.2. Constituem riscos ordinários da contratada aqueles inerentes à execução dos serviços técnicos, 

incluindo erros decorrentes de sua atuação, necessidade de retrabalho e inadequação dos produtos entregues. 

22.3. Constituem riscos do Município aqueles decorrentes de informações públicas indisponíveis, alterações 

de orientação dos órgãos públicos ou situações supervenientes não imputáveis à contratada. 

 

23. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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23.1. A contratada deverá observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD. 

23.2. Os dados pessoais coletados durante o cadastramento das famílias deverão ser utilizados 

exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução da REURB. 

23.3. A contratada deverá adotar medidas de segurança para impedir acesso, divulgação ou utilização 

indevida dos dados. 

23.4. Ao término da contratação, os dados e documentos deverão ser entregues ao Município, observadas as 

disposições legais. 

 

24. DA SUSTENTABILIDADE 

24.1. A contratada deverá adotar práticas que reduzam o consumo desnecessário de papel e outros materiais. 

24.2. Sempre que possível, os documentos deverão ser produzidos e armazenados em formato digital. 

24.3. A execução dos levantamentos deverá observar as normas ambientais aplicáveis. 

 

25. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

25.1. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte observará as disposições da Lei 

Complementar nº 123/2006 e da legislação municipal aplicável. 

25.2. Eventuais benefícios deverão ser estabelecidos no edital, considerando-se a natureza, o valor e as 

características do objeto. 

 

26. DA VISITA TÉCNICA 

26.1. Recomenda-se a realização de visita técnica ao núcleo objeto da REURB-S, considerando que a 

execução dos serviços depende do conhecimento das condições físicas, territoriais e urbanísticas existentes. 

26.2. A visita técnica poderá ser realizada em data e horário previamente definidos pela Administração. 

26.3. Caso a Administração opte por não tornar a visita obrigatória, deverá ser admitida declaração de 

conhecimento das condições locais, sem prejuízo da responsabilidade da licitante pela elaboração de sua 

proposta. 

 

27. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

27.1. O contrato terá vigência compatível com o prazo necessário à execução dos serviços, observando-se o 

prazo de execução de até 18 (dezoito) meses, contado da emissão da Ordem de Serviço, acrescido, quando 

necessário, do prazo de vigência administrativa para cumprimento das obrigações contratuais. 

27.2. A vigência poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

28. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

28.1. A contratada será responsável pela qualidade técnica dos produtos e serviços executados. 

28.2. Os profissionais responsáveis deverão observar as normas técnicas e regulamentações dos respectivos 

conselhos profissionais. 

28.3. Eventuais erros, omissões ou inconsistências decorrentes da execução dos serviços deverão ser 

corrigidos pela contratada sem ônus adicional ao Município. 

 

29. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

29.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

29.2. A extinção contratual não afastará a responsabilidade da contratada pelos produtos já entregues e por 

eventuais danos decorrentes de sua atuação. 

 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1. A contratação deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal 

nº 13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018, normas estaduais aplicáveis, regulamentação municipal e 

disposições do Convênio nº 198/CONV/2026. 

30.2. A contratada deverá observar as orientações técnicas emitidas pela COHAPAR no âmbito do Programa 

Paraná Regularizado. 

30.3. Os casos omissos serão solucionados pela Administração Municipal, observada a legislação aplicável. 
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30.4. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos que compõem o processo 

administrativo, especialmente: 

Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

Convênio nº 198/CONV/2026; 

Mapa de preços; 

demais documentos técnicos pertinentes. 

 

 

Teixeira Soares, 18 de agosto de 2026. 

 

   

   

 ______________________  

 MARIANA ALVES CONDE 

Responsável pela elaboração do 

Termo de Referência 

 

___________________________  _______________________________ 

Aprovo em 13/08/2026 

CLECI CORBELLINI MULLER 

 Ciente da designação 13/08/2026 

LUCILENE DE SOUZA PEREIRA 

Secretária Municipal de 

Assistência Social 

 Fiscal de contrato 

Secretaria de Assistência Social 
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ANEXO II 

 

[MODELO DE] PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão Social:     

CNPJ:  

Endereço:   

Cidade/Estado:   

Telefone/e-mail:    

Validade da proposta: 60 dias. 

O VALOR PROPOSTO É DE: R$ X,XX (valor por extenso) 

 

 

Assinatura do proponente 

CPF: 

 

DADOS PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Email:  

Representante Legal:  

Cargo:  

R.G.:  

CPF:  
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 90049/2026 ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Prefeitura de Teixeira Soares- PR- PMTS  

Pregão Eletrônico nº 90049/2026. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA para execução dos serviços necessários à 

regularização fundiária urbana do núcleo urbano informal denominado Vila Blumenau, localizado no 

Município de Teixeira Soares/PR, contemplando 23 (vinte e três) lotes e respectivas famílias ocupantes, no 

âmbito do Programa Paraná Regularizado, objeto do Convênio nº 198/CONV/2026 celebrado entre o 

Município de Teixeira Soares e a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 

 

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 

 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o 

inabilite para participar de certames licitatórios. 

Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de 

todas as informações, condições de entrega e que não se encontra declarada inidônea para licitar 

ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito 

Federal. 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso VI do caput do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 

 

Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 

Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), 

e EPIs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho. 

Que concorda com as condições estabelecidas no edital. 

 

Declaro, que sempre que possível, os processos de produção do item minimizarão o impacto 

ambiental, devendo serem duráveis e de alta qualidade, para que tenham um ciclo de vida mais 

longo e com informações sobre seus impactos ambientais e que sempre que possível, devem ser 

fabricados com materiais que sejam renováveis, recicláveis ou biodegradáveis. 
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Declaro que tenho ciência de que os dados e documentação referente a presente contratação 

estarão disponíveis para acesso do público em geral, conforme cláusula decima sétima, conforme 

lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011- Lei de Acesso à Informação. 

 ,  de  de 202 . 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa  

Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rua XV de Novembro, 135 - Centro    Fone / Fax:  (042) 3460-1155 
CNPJ Nº:   75.963.850/0001-94 CEP: 84.530-000 

TEIXEIRA SOARES      PARANÁ 

 
 

 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato de prestação de serviços que celebram entre si, o Município de Teixeira Soares- PR e 

________________. 

CONTRATANTE: Município de Teixeira Soares, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.963.750/0001-

94, com sede na cidade de Teixeira Soares, Estado do Paraná, na Rua XV de Novembro nº 135 - 

centro, doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu Prefeito Municipal, Prefeito 

Municipal, o Sr. IVANOR LUIZ MÜLLER, residente e domiciliado na Localidade do Rio D’Areia de 

Cima, Centro, Município de Teixeira Soares, Estado do Paraná, CPF – 84530-000, portador do 

RG n°101.221.047- 1, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande 

Do Sul, inscrito no CPF/MF n° 281.427.480-53. 

CONTRATADA: __________, pessoa jurídica de direito privado, sediada à   , nº  , na cidade de  , 

Estado   , CEP:   , instituída no CNPJ sob o nº    , e NIRE nº    , neste ato representado por seu   , 

o (a) Sr (a).    ,    ,    , portador da Cédula de Identidade RG nº   , CPF/MF nº  , à vista do resultado 

da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 90039/2026, regido Pela Lei Federal nº 14.133 

de 01 de abril de 2021, Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014 e, suas 

alterações, Lei 12846/2013, Código de Defesa do Consumidor e legislações pertinentes, assim 

como pelas condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 90049/2026, pelos termos da 

proposta da contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, bem assim, com fundamento no ato de Homologação e 

Adjudicação contido nos autos, firmar o presente contrato de compra e venda, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enumeradas, as quais mutuamente aceitam e outorgam, a saber: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO DO CONTRATO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

§ 1º - Tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA para execução dos serviços 

necessários à regularização fundiária urbana do núcleo urbano informal denominado Vila Blumenau, 

localizado no Município de Teixeira Soares/PR, contemplando 23 (vinte e três) lotes e respectivas famílias 

ocupantes, no âmbito do Programa Paraná Regularizado, objeto do Convênio nº 198/CONV/2026 celebrado 

entre o Município de Teixeira Soares e a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 

 

§ 2º - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I. O Termo de Referência; 

II. O Edital da Licitação; 

III. A Proposta do contratado; 

IV. Anexos dos documentos supracitados, tais como planilhas readequadas, cronogramas e 

demais memoriais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR E PAGAMENTO 

 

§ 1º - O valor total desse contrato é de R$   (   ) daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”. 
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§ 2º - Os pagamentos das despesas oriundas deste Contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Dotações 

Exercício da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2026 9625 11.005.08.122.0440.2087 1149 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

 

§ 3º - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, 

devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento ocorrer em 

dia sem expediente na Prefeitura de Teixeira Soares, o pagamento será efetuado no primeiro dia 

útil subsequente. Mediante liberação do recurso. 

 

§ 4º - As condições de pagamentos aplicam-se tanto para empresas brasileiras quanto 

estrangeiras. 

 

§ 5º - Eventuais correções financeiras, decorrentes de atrasos de pagamentos, deverão ser 

pleiteadas por via judicial. Não serão pagos valores além do estabelecido na Nota de Empenho, a 

título de multa, juros, mora, etc. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DA AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS/ PRODUTOS NÃO PREVISTOS 

 

Parágrafo Único - A CONTRATANTE se reserva o direito de acrescer ou reduzir, se julgar 

necessário, a quantidade do objeto se julgar necessário, condicionado pela existência de dotação 

orçamentária no período, conforme previsto no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

Parágrafo único- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

CLÁUSULA QUINTA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Parágrafo único- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA REAJUSTE (art. 92, V) 

 

§ 1º- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 18/08/2026. 

 

§ 2º- Considerando o prazo de execução, não há previsão de reajustamento neste contrato.  

 

CLAUSULA SÉTIMA DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
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§ 1º - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I. Efetuar o pagamento ajustado. 

II. Dar a CONTRATADA as condições e informações necessárias à regular execução do contrato; 

III. Indicar o local de prestação dos serviços. 

IV. Pelo pagamento da prestação dos serviços. 

V. Fiscalizar os serviços prestados pela contratada. 

 

§ 2º - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I. A Contratada fica obrigada a entregar o objeto, quando solicitado através de Nota de Requisição 

de Empenho, nas condições estabelecidas neste Termo e Edital, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, contados da data do recebimento da respectiva Nota de Autorização de Despesa. 

II. Os serviços serão executados no núcleo urbano informal objeto do procedimento de REURB-S 
localizado no Município de Teixeira Soares/PR, bem como nas dependências da contratada e nos 
órgãos públicos e cartorários necessários ao desenvolvimento das atividades. 
III. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação. 

A empresa será responsável pela contratação dos membros da equipe, registro ou contrato de 

trabalho, pagamento de salários, comissões, encargos e todo e qualquer remuneração ou custo 

trabalhista, manutenção da carga horária contratada, custas com acidentes, ferimentos, lesões de 

pequena e grande monta e óbito, tanto ocasionados aos funcionários contratados como 

ocasionados “pelos” funcionários contratados contra terceiros. Não haverá pagamento adicional 

para estes serviços, sendo o valor registrado em sessão o valor a ser pago à contratada e cabendo 

à ela o ônus do pagamento aos terceiros. 

IV. Arcar com todas as despesas referentes a Associações ou Sindicatos da área. 

V. Arcar com todas as despesas referentes à manutenção e funcionamento dos equipamentos 

utilizados na prestação dos serviços. 

VI. A contratada deverá providenciar todas as licenças, os recolhimentos das taxas, emolumentos, 

encargos e outras previstas em lei, necessárias à execução dos serviços, objeto desta licitação, 

não cabendo ao município qualquer ônus pela prestação dos serviços, além do pagamento do 

objeto contratado. 

VII. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

VIII. Efetuar a entrega dos serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

ao produto. 

IX. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

X. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

entrega, os motivos que impossibilite o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

XI. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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XII. Fornecer aos seus funcionários uniformes e equipamentos de segurança (quando necessário). 

No uniforme deve estar indicado o nome da empresa contratada e em cores distintas das utilizadas 

pelos servidores do município. 

XIII. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos. 

XIV. No valor estão inclusas todas as despesas com a entrega dos produtos e prestação dos 

serviços, que deverá ocorrer no prazo estabelecido no termo de referência, após a solicitação do 

Departamento solicitante. Os serviços serão solicitados de acordo com a necessidade do 

município, ficando a Administração Municipal no direito de solicitar o cancelamento total ou parcial 

dos serviços, assim como redução ou aumento de quantitativos. 

XV. Os serviços, objeto desta licitação, deverão atender ao alto padrão de qualidade, observadas 

as normas adequadas e aplicáveis que possibilitem a durabilidade dos produtos/serviços. Atender 

rigorosamente às medidas estabelecidas no edital. 

XVI. Para execução do contrato, deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento, 

transporte e entregas. 

XVII. A empresa detentora/contratada ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o 

material/produto/serviços que apresentar falhas ou vier a ser recusado, sendo que o ato do 

recebimento não importará na aceitação. 

XVIII. Manter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier a participar, inclusive dos 

dados armazenados, ficando responsável por qualquer divulgação sem autorização expressa da 

Instituição. 

XIX. A contratada não poderá, em nenhuma hipótese, fornecer o objeto sem prévia solicitação da 

Contratante. 

XX. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, as obrigações assumidas em Contrato, salvo 

com autorização expressa da Contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA DA EXECUÇÃO 

 

Os serviços deverão ser entregues de acordo com o Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

§ 1º - O presente contrato poderá ser alterado: 

I. unilateralmente, pelo Município, quando: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos na Lei Federal 14.133/2021. 

c) O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

II. por acordo entre as partes, quando: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
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b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 

de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§2°- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

§3°- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS SANÇÕES 

 

§ 1º- A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§2°- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no §1° as seguintes 

sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

§3°- Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

§4°- A sanção prevista no §2° inciso I, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do §1°, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

§5°- No caso de inexecução parcial injustificada: 

 

I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,5% (cinco 

décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na execução do objeto, de acordo com 

o prazo previsto nesta ata, até o limite de 15 (quinze) dias, a partir do quando será considerada 

inexecução parcial do objeto; 

II. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando injustificadamente, a contratada deixar 

de executar algum serviço solicitado, não sendo este considerado a totalidade do contrato; 

III. No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato; 

IV. No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°. 

 

§6°- Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

I. Injustificadamente, a contratada não executar nenhum dos serviços solicitados, na totalidade do 

contrato e durante sua vigência; 

II. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), previsto no item 

anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

III. No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato; 

IV. No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°. 

 

§7°- A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

§1°. 

 

§8°- A sanção prevista no inciso III do §2° será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 

§9°- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do §2° poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II. 
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§10°- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, para 

pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada judicialmente. 

 

§11°- A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

§12°- Na aplicação da sanção prevista no inciso II do §2°, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

§13°- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do §2° requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

§14°- É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. pagamento da multa; 

III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

IV. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

VI. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

§15°- Poderá ser utilizada como base para aplicação de penalidades a Instrução Normativa nº 

001/2017 da Secretaria Geral de Administração da União, publicada no Diário Oficial da União no 

dia 16 de outubro de 2017, página 198. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

§1º- O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

§2°- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

II. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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III. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

§3º- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 

 

§4°- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

§1°- Adota-se neste contrato, a presente Cláusula Especial de Combate a Fraude e Corrupção, 

com o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação, definindo-se as seguintes 

práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: Falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais, não competitivos ou inexeqüíveis; 

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores das concedentes 

em caso de convênios, ou do organismo financeiro multilateral, com o objetivo multilateral a 

apuração de alegações de prática prevista na Ordem de Serviço nº. 001-2015, de 16/05/2015; (ii). 

Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do licitador, dos agentes 

fiscalizadores das concedentes em caso de convênios e do organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

 

§2°-Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 



Rua XV de Novembro, 135 - Centro    Fone / Fax:  (042) 3460-1155 
CNPJ Nº:   75.963.850/0001-94 CEP: 84.530-000 

TEIXEIRA SOARES      PARANÁ 

 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

 

§3°- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

§1°. A contratada fica ciente da proteção de dados pessoais da presente contratação, conforme 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

 

§2° A contratada fica ciente de que dados e documentação referente a presente contratação 

estarão disponíveis para acesso do público em geral, conforme cláusula decima sétima, conforme 

lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

§ 1º- Fica designado(a) para exercer a gestão e fiscalização do contrato os servidores descritos 

no decreto 405/2025. 

 

§ 2º- Em caso de impossibilidade de os mesmos cumprirem as funções estabelecidas, serão 

nomeados novos fiscais/ gestores. 

 

§ 3º- O termo de referência foi integralmente elaborado pela Secretaria Geral de Governo. 

 

§ 4º- O recebimento dos materiais e serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade 

do fornecedor pela qualidade e características dos serviços prestados, cabendo-lhe sanar 

quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de 

vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

§ 1º Todas as condições apresentadas no termo de referência do edital de licitação PREGÃO nº 

90049/2026, mantém-se como condição à prestação dos serviços. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO 

 

§1°- Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DOS CASOS OMISSOS 
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§1°- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA DO FORO CONTRATUAL 

 

Parágrafo Único: Fica eleito o Foro da Comarca de Teixeira Soares para dirimir as questões 

oriundas do presente ajuste contratual, renunciando-se as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Teixeira Soares, de de 2026. 

 

IVANOR LUIZ MÜLLER 

Prefeito Municipal  

 

CONTRATADA 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

Testemunhas: 

 


